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Apresentação

O Observatório de Inovações para Cidades Sustentáveis (OICS) é uma iniciativa desenvolvida pelo 

Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) como parte do projeto CITInova, do Ministério de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), para a promoção de sustentabilidade nas cidades brasileiras 

por meio de tecnologias inovadoras e planejamento urbano integrado.

O OICS atua para acelerar a inovação nas cidades brasileiras e apoiar a tomada de decisão com base em 

evidências, oferecendo aos gestores públicos brasileiros um banco de soluções para a sustentabilidade 

urbana e um sistema de informações geográficas (sigweb) que caracteriza o território nacional, por 

meio de indicadores e tipologias para as cidades brasileiras. 

O mapeamento de soluções contempla iniciativas em temas como água, energia, mobilidade, ambiente 

construído, resíduos sólidos e soluções baseadas na natureza. Na plataforma é possível conhecer 

características centrais de sua implementação e exemplos práticos de sua aplicação. O banco possui 

informações diretas e resumidas para auxiliar o tomador de decisão, que apoiado pelo sistema de 

informações geográficas pode levantar dados sobre sua região, comparando indicadores para cada 

um dos temas mapeados. 

Sabemos, no entanto, que o banco de soluções e o mapa sigweb são apenas parte de um percurso 

para a transição de nossas cidades para ambientes mais sustentáveis. Por isso, apresentamos essa série 

de resumos executivos que relacionam políticas e o banco de soluções do OICS, oferecendo aos 

tomadores de decisão informação atualizada a partir de uma revisão bibliográfica sistemática sobre 

cada um dos temas mapeados (água, energia, mobilidade, ambiente construído, resíduos sólidos e 

soluções baseadas na natureza). Estes resumos sinalizam aos gestores públicos as políticas que podem 

ser endereçadas por meio da implementação de diferentes soluções urbanas. Trata-se de um material 

vivo, que oferece referências para a atualização de estratégias municipais no âmbito da sustentabilidade. 

Os resumos executivos foram elaborados em uma parceria com o Núcleo de Design & Sustentabilidade 

da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e têm como principal objetivo oferecer aos gestores 

um material atualizado, com a publicação científica na área da sustentabilidade, atentando-se às 

possibilidades de aplicação em escala local. O material traz extensa referência bibliográfica, que poderá 

servir como insumo para a elaboração de projetos locais e também associa as políticas mapeadas 

com as soluções disponíveis no banco do OICS. 

Para aproveitar da melhor forma o conteúdo elaborado, aproveite para navegar nas soluções indicadas, 

clicando nos hiperlinks e conhecendo a aplicação prática de iniciativas urbanas em consonância com 

políticas e estratégias que dialogam com as principais e atuais agendas para a sustentabilidade. 

Boa leitura!
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Políticas e soluções para cidades 
sustentáveis: saneamento/água

Introdução

Este documento foi desenvolvido na parceria entre o Observatório para Inovação das Cidades 

Sustentáveis (OICS) e o Núcleo de Design & Sustentabilidade da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), com o intuito de subsidiar os tomadores de decisão no âmbito das prefeituras municipais 

quanto ao elenco de políticas e soluções pertinentes ao tema “Saneamento/Água”. O arcabouço 

apresentado aqui, juntamente com a base de soluções e casos constantes no portal do OICS, 

constitui em ferramenta valiosa no processo de customização de políticas e soluções mais 

sustentáveis adequadas às especificidades locais. Mesmo em municípios onde a concessão dos 

serviços de saneamento ocorre em instâncias estaduais ou empresas privadas, este documento 

mostra que há amplo espaço para contribuição das prefeituras para que a cidade alcance patamares 

mais sustentáveis na gestão da água. 

O marco legal para o saneamento, estabelecido na Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), define saneamento 

básico como o conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais voltadas ao: 

a) abastecimento de água potável; b) esgotamento sanitário; c) limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos1; e d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

O tema é central na busca por cidades mais sustentáveis, posto que água e saneamento são condições 

básicas para o bem-estar nas cidades e sua disponibilidade por si só é reconhecida pelas Nações Unidas 

como um direito humano (OHCHR, 2002; UNGA, 2010). Nesta perspectiva, entende-se que a água não 

pode ser considerada apenas como um recurso natural a ser administrado, disponibilizado e utilizado. 

O direito à água e ao saneamento significa a disponibilização de serviços de água e saneamento 

1	 O tema da limpeza e dos resíduos urbanos é tratado em outro resumo executivo.



10

Po
lít

ic
as

 e
 so

lu
çõ

es
 p

ar
a 

ci
da

de
s

su
st

en
tá

ve
is

: s
an

ea
m

en
to

/á
gu

a

Re
su

m
o 

ex
ec

ut
iv

o

suficientes, seguros, inclusivos, culturalmente aceitáveis, economicamente acessíveis, entregues de 

forma participativa, responsável e não discriminatória (OHCHR, 2002). 

O fenômeno do crescimento da população associado à rápida urbanização e ao elevado grau de 

informalidade, aliado aos impactos das mudanças climáticas e às repercussões na insegurança hídrica, 

têm oferecido um grande desafio para o planejamento, implementação e operação de um saneamento 

seguro nas cidades (UN-HABITAT, 2012; SPUHLER et al., 2020). Observa-se uma redução nas fontes de 

abastecimento de água concomitante à ampliação na intensidade do consumo. Há, neste contexto, um 

desafio permanente de garantir o suprimento de água suficiente (paras todas as necessidades humanas 

básicas, como beber, higiene pessoal, lavagem de roupas, preparação de alimentos e higiene doméstica), 

segura (livre de micro-organismos, substâncias químicas e riscos radiológicos), apropriada (cor, odor 

e sabor devem ser culturalmente e socialmente apropriados), de fácil acesso e economicamente 
viável (UN-WATER, 2015; KHAN et al., 2020; ALEMU; DIOHA, 2020). 

Alcançar essa qualidade da oferta demanda uma cadeia de serviços de saneamento, que inclui 

atividades como contenção, extração, transporte, tratamento, reutilização e descarte. Assim, 

contempla não somente uma dimensão tecnológica, mas também uma dimensão que envolve a 

definição da jornada de experiências desses usuários e de novos modelos de negócios (SPUHLER et 

al., 2020). Brown et al. (2009) propõem uma escala de evolução que vai do mero provimento de água 

potável, seguida do provimento de esgoto, drenagem, difusão da poluição, proteção dos mananciais 

e, no limite, um desenho urbano multifuncional e adaptativo que reforça comportamentos sensíveis 

à questão da água. 

A evolução da maturidade dos sistemas de saneamento nas cidades tem em seu patamar inicial 

as cidades sem serviços básicos de água, com insuficiência deles, ou as cidades com sistemas 

implantados, mas com grande ineficiência, apresentando elevado nível de vazamento. Neste patamar 

inicial, a governança é reativa e o envolvimento da comunidade é baixo. Em um patamar mais 

acima, há as cidades que alcançam nível elevado de eficiência hídrica e de controle da poluição, 

embora ainda vulneráveis a mudanças climáticas, como o aquecimento urbano e as enchentes. 

A seguir, há as cidades adaptáveis e eficientes, em termos da utilização de recursos, recuperando 

energia e nutrientes do sistema de saneamento, além de aplicar conceitos de planejamento urbano 

voltados à adaptação ao clima, como a incorporação de infraestruturas verdes e separação de 

águas pluviais. Há, aqui, maior envolvimento da comunidade no processo de decisão com vistas a 

horizontes de longo prazo. No patamar mais elevado, temos as cidades sensíveis (ou sábias), em se 

tratando da gestão da água; apresentando uma integração plena do planejamento hídrico com o 

planejamento urbano. Nesse patamar, a cidade alcança equilíbrio entre os ambientes construídos e 

naturais, resultando na gestão integrada e sustentável das águas pluviais, subterrâneas, superficiais, 

residuais e potáveis. Governo e sociedade agem de forma articulada para alcançar sustentabilidade 

na gestão hídrica (DOLMAN, 2011; GWP, 2000; WONG; BROWN, 2009; WONG et al., 2020). A 

seguir são apresentados alguns dos principais argumentos para a implantação de políticas voltadas 

ao saneamento sustentável.
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1.  Motivações para a maior sustentabilidade na 
gestão da água nas cidades

Água, saneamento e higiene estão interligados, sendo essenciais nos esforços de erradicação da 

pobreza, redução das desigualdades, de desenvolvimento econômico e de busca da sustentabilidade 

ambiental. O acesso à água e ao saneamento importa para todos os aspectos da dignidade humana: 

da segurança alimentar e energética, à saúde e bem-estar (UNSDG, 2021; SWA, 2021). Apesar dessa 

relevância, a escassez de água afeta mais de 40% da população mundial, número que deverá subir 

ainda mais como resultado das mudanças climáticas e da gestão inadequada dos recursos naturais 

(UNSDG, 2021). Globalmente, cerca de 3,6 bilhões de pessoas, ou seja, quase a metade da população 

mundial, vive em áreas onde a escassez de água ocorre pelo menos uma vez ao ano. A previsão é que 

esse número aumente para 4,8 a 5,7 bilhões de pessoas até 2050. Enquanto isso, a demanda por água 

tem aumentado cerca de 1% ao ano (UN-WATER, 2018). Nesse contexto, o Fórum Econômico Mundial 

aponta repetidamente as crises de água como um dos cinco principais riscos globais (WEF, 2019). Regiões 

com estresse hídrico têm agravado a carência no suprimento de água, e regiões onde anteriormente 

havia água em abundância devem apresentar períodos de estresse hídrico (UNESCO, 2020). A Agência 

Nacional de Águas estima que em 2019, 60,9 milhões de brasileiros estiveram sob risco hídrico 

(MÁRQUEZ, 2019). Note-se que, embora o Brasil tenha grande disponibilidade de recursos hídricos, 

estes não são distribuídos de modo equilibrado entre as macrorregiões (BERNARDO, 2003). Estima-

se que em 2035 cerca de 73,7 milhões viverão sob insegurança hídrica. O risco de desabastecimento 

afetará principalmente as regiões periféricas dos grandes centros, onde se encontram as Habitações 

de Interesse Social, bem como regiões em que historicamente ocorrem secas (MÁRQUEZ, 2019).

Investir em água, higiene e saneamento produz benefícios nas três dimensões da sustentabilidade:

•	 Social: redução da mortalidade infantil, incluindo a redução de doenças relacionadas 
à desnutrição e doenças evitáveis ​​transmitidas pela água, como diarreia; melhoria da 
frequência e conclusão escolar; menos dias perdidos por doenças evitáveis; maior 
conforto, privacidade e segurança, especialmente para mulheres, crianças, idosos e 
pessoas que vivem com deficiências; um maior senso de dignidade e bem-estar para 
todos (GLASS, 2014; MARA et al., 2010); 

•	 Econômico: ganho geral estimado de 1,5% do PIB global e estimam-se US$ 4,3 dólares de 
retorno para cada dólar investido em serviços de água e saneamento devido aos custos 
reduzidos de cuidados de saúde para indivíduos e sociedade; maior produtividade e 
envolvimento no local de trabalho por acesso a melhores instalações, especialmente 
para mulheres na força de trabalho; oportunidade para crescimento de novas indústrias, 
como infraestrutura, descarte e uso de dejetos humanos e abastecimento de materiais 
(GLASS, 2014); 

•	 Ambientais: redução da poluição dos recursos hídricos e da terra; impacto positivo 
no interior e na pesca costeira, ecossistemas aquáticos e valores de terra; potencial 
para reutilização de nutrientes, por exemplo, lodo fecal para fertilizante ou geração 
de biogás; oportunidades para expandir o turismo devido a um produto mais limpo, 
melhor ambiente e menores riscos para a saúde (GLASS, 2014).
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A falta de infraestrutura de saneamento e higiene é uma das causas de doenças associadas à água, 

como leptospirose, disenteria bacteriana, esquistossomose, febre tifoide, cólera, parasitoides, além 

do agravamento das epidemias, como a da Dengue. Note-se que a incidência dessas doenças é mais 

alta entre as pessoas mais pobres, particularmente entre crianças (UN-WATER, 2015). Das excreções 

humanas, fezes são as mais perigosas para a saúde. Uma grama, oriunda de uma pessoa infectada, 

pode conter em torno de 106 patógenos virais, entre 106 e 108 bactérias patógenas, 104 cistos ou 

oocistos protozoários e entre 10 e 104 ovos helmintos (FEACHEN et al., 1983 apud MARA et al., 2010). 

Globalmente, argumenta-se que o saneamento pode reduzir as taxas de doenças diarreicas entre 

32% e 37% (ESREY et al., 1998; FEWTRELL et al., 2005). Estudo realizado na cidade de Salvador, por 

Barreto et al. (2007), demonstrou que a ampliação de cobertura de sistema de esgoto, de 26% para 

80%, reduziu em 22% a incidência de diarreia em crianças abaixo de 3 anos de idade (BARRETO et 

al., 2007). Doenças tropicais negligenciadas, que muitas vezes resultam em substanciais deficiências, 

são impactadas pela abrangência e eficiência dos sistemas de saneamento. Tracoma, por exemplo, 

é uma doença inflamatória ocular causada pela bactéria Chlamydia trachomatis, que pode levar à 

cegueira, ocorrendo justamente em áreas com deficiência no saneamento básico e acesso à água 

(MARA et al., 2010). 

Qadir et al. (2020) estimam que a produção municipal de esgoto, no âmbito global, deve aumentar 

cerca de 24% até 2030 e 51% em 2050. Esse quadro impõe a necessidade de ampliação dos padrões 

de eficiência no uso dos recursos hídricos, bem como a revisão de hábitos e comportamentos na 

busca pela redução da demanda (UN-HABITAT; WHO, 2021). Além disso, os efluentes que circulam 

no sistema de saneamento necessitam ser compreendidos como uma fonte renovável que pode ser 

utilizada na agricultura, na indústria e na geração de energia (UN-HABITAT; WHO, 2021).

A rápida urbanização tem resultado na ampliação correspondente do volume de águas residuais, 

entendidas como a mistura do esgoto doméstico com água pluvial. O volume excessivo de nutrientes 

no esgoto doméstico (nitrogênio, fósforo) amplia o risco de eutrofização de corpos d’água naturais, 

degradando os sistemas aquáticos (SCHWANTES et al., 2019; QIN et al., 2020). O aquecimento global 

tem contribuído para exacerbar o fenômeno da eutrofização, com o aumento na intensidade da 

precipitação das chuvas, associado ao aumento na temperatura. Portanto, reduzir a densidade de 

nutrientes nas águas residuais passou a ser uma ação indispensável (QIN et al., 2020)

Observa-se, no meio urbano, a ocorrência de metais pesados (por exemplo: arsênico, mercúrio, cádmio, 

cromo, tório, cobre, chumbo etc.) devido, principalmente, ao trânsito e emissões industriais, todos com 

severas implicações para a saúde humana e para a natureza de maneira geral (MUTHUSARAVANAN 

et al., 2018; SAIER; TREVORS, 2010). A presença de metais pesados amplia o risco de doenças 

carcinogênicas e outras, como problemas respiratórios, dermatológicos, endócrinos e as patologias 

de natureza comportamental (DELGADO-GONZÁLEZ et al., 2021). Além disso, tem-se expandido a 

utilização de substâncias xenobióticas (pesticidas), antibióticas e agentes antivirais (SAIER; TREVORS, 

2010). Esses materiais têm a capacidade de se acumular no organismo ao longo do tempo, provocando 

problemas como alterações renais e lesões cerebrais, com suspeita de contribuir no aumento do 

risco de câncer. 
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É necessário ampliar a atenção para os impactos antropocêntricos no ambiente aquático, incluindo 

a poluição por fármacos (remédios anti-inflamatórios, antibióticos, hormônios) e microplásticos 

(DAMANIA et al., 2019). A gestão segura do esgoto pode contribuir para mitigar impactos climáticos, 

posto que o sistema de saneamento contribui de forma direta na emissão de gases de efeito estufa, tanto 

ao serem lançados no meio ambiente ou durante processos de tratamento, como através da energia 

consumida para os processos de tratamento. Conforme a CETESB (2016), o tratamento industrial 

dos resíduos emite metano (CH4) e gás carbônico (CO2). O tratamento de esgoto doméstico emite 

os mesmos gases, sendo agravado quando não é tratado, pois nos rios e lagos ocorre a fermentação 

aeróbica com taxa maior de emissão de gás carbônico. Nesse contexto, a meta do Brasil para o 

ODS 6.3 estabelece que até 2030 o país deve “melhorar a qualidade da água nos corpos hídricos, 

reduzindo a poluição, eliminando despejos e minimizando o lançamento de materiais e substâncias 

perigosas, reduzindo pela metade a proporção do lançamento de efluentes não tratados e aumentando 

substancialmente o reciclo e o aproveitamento seguro localmente”.
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2.  Método de pesquisa

Este documento é resultado da aplicação integrada dos métodos Revisão Bibliográfica Sistemática 

(RBS) e o Método Heurístico. A RBS buscou estabelecer o estado da arte sobre o tema, a partir da 

consulta em artigos revisados por pares e publicados em periódicos internacionais entre 2016 e 2021. 

A abordagem para realização desta revisão adotou a proposição de 3 filtros de leitura propostos por 

Carlos e Capaldo (2009): a) filtro 1: leitura do título, palavras-chave e resumo; b) filtro 2: leitura da 

introdução e conclusão do artigo, novamente lê-se o título, palavra-chave e resumo; c) filtro 3: leitura 

completa do texto. A busca foi centrada nos periódicos disponíveis na plataforma www.periodicos.

capes.gov.br, foi utilizada a busca de 10 strings, com duas ou três palavras-chave. A aplicação dos filtros 

ocorreu nos 40 artigos mais relevantes obtidos a partir de cada string. Nos artigos que passaram pelo 

filtro 3, buscou-se a revisão de conceitos e princípios e o contexto global das iniciativas no tema, bem 

como dados e informações de natureza quantitativa que possibilitassem subsidiar os argumentos de 

tomadores de decisão. 

Os exemplos de soluções realizadas no âmbito das cidades, eventualmente encontrados nos artigos, 

foram catalogados a partir de informações como o título genérico e descrição da solução, localização 

geográfica e os dados da fonte bibliográfica. A análise dessas soluções seguiu o Método Heurístico, 

o qual trata da explicitação de conhecimento tácito associado a soluções de problemas realizadas 

no mundo real (MOUSTAKAS, 1990). A lógica de análise utilizada é predominantemente indutiva, 

buscando generalizar soluções e respectivas políticas em ciclos continuados de abstração do significado 

destas evidências através de codificação, conceituação e categorização. Essas codificações foram 

agrupadas e cada um desses grupos resultou na proposição de temáticas para políticas públicas que 

estruturam o documento. Esse processo segue a lógica da identificação de saturações teóricas, onde 

há maior densidade de códigos e categorias. O resultado, ao final de vários ciclos, segundo Holton 

(2008), é uma teoria densa, alicerçada integralmente nos dados coletados em campo. Portanto, o 

método alinha-se à lógica da grounded theory proposta por Glaser (1965) e Glaser e Strauss (1967), 

posto que as políticas identificadas derivam do agrupamento de soluções efetivamente presentes em 

cidades ao redor do mundo, o que implica que sua formulação já tem intrinsecamente a validação 

externa. As categorias de políticas identificadas foram comparadas com as políticas oficiais, no intuito 

de identificar eventuais lacunas no contexto nacional. 

Com o propósito de buscar a validação externa do conteúdo, incluindo a identificação de eventuais 

inconsistências técnicas e aperfeiçoamentos epistemológicos, uma versão 1.0 do relatório da pesquisa 

foi submetida a um painel de especialistas através de um workshop. Os especialistas (mínimo 6 /

máximo 8) foram selecionados a partir da base Lattes, tendo como critério a seleção: a) doutores 

atuando na área; b) líderes de grupos de pesquisa; c) bolsistas produtividade. Os workshops foram 

organizados em uma etapa assíncrona e uma etapa síncrona. Na etapa assíncrona, os participantes 

realizaram a avaliação do documento, por meio de comentários realizados diretamente no relatório 

e por meio de um formulário encaminhado juntamente ao mesmo. Todos os participantes assinaram 

um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O resultado da etapa assíncrona foi utilizado para 
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estabelecer o foco da discussão na etapa síncrona, onde debateu-se com os(as) mesmos(as) especialistas 

a completude do documento, eventuais inconsistências terminológicas, bem como a validade dos 

postulados para o contexto brasileiro. 

A versão 2.0 do relatório, integrando os resultados do workshop com os especialistas, foi então 

submetida à avaliação da equipe do OICS. A versão 3.0 integra o feedback obtido da equipe do 

OICS. Note-se que o aperfeiçoamento continuado do documento inclui, também, aspectos como 

estrutura, harmonização da linguagem e padrões visuais para infográficos, buscando reduzir eventuais 

redundâncias ou salientando onde for pertinente, as conexões com os outros resumos executivos.
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3.  Taxonomia de políticas para a gestão 
sustentável da água

Política de proteção do meio ambiente
associada aos recursos hídricos

Política de mitigação
do impacto das

mudanças climáticas

Política de
planejamento

do saneamento

Política para inteligência e
servitização do saneamento

Política de incentivos econômicos
para investimento em saneamento

Política de promoção
do comportamento
sustentável

Política de
implementação
de sistemas mais
descentralizados
ou distribuídos

Política voltadas à
ecoeficiência do
sistema de saneamento

Política de universalização
do saneamento

Figura  1  –  Visão geral das políticas voltadas ao saneamento em água mais sustentável nas cidades

Fonte: Elaboração própria.

3.1.  Política de universalização do saneamento

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações que buscam a 

oferta equitativa das soluções de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Em última 

instância, esta política trata da garantia da segurança hídrica, incluindo variáveis como qualidade, 

regularidade e continuidade (Lei nº 14.026/2020) (BRASIL, 2020). O abastecimento de água potável 

integra o elenco de atividades voltadas à disponibilização e manutenção de infraestruturas 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais 

e seus instrumentos de medição. O esgotamento sanitário trata das atividades e da disponibilização 
e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, 
ao tratamento e à disposição final adequada dos esgotos sanitários  Banheiro Seco (base 

OICS, 2021). Portanto, inclui desde as ligações prediais até sua destinação final para o aproveitamento 

da água ou, alternativamente, seu lançamento de forma adequada no meio ambiente.

O ODS 6, “Água Potável e Saneamento”, estabelece o objetivo de garantir disponibilidade e manejo 

sustentável da água e saneamento para todos. A meta para esse objetivo é até 2030 alcançar o acesso 

universal e equitativo à água potável e segura para todos (UN-WATER, 2016). Apesar disso, de acordo 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/banheiro-seco-_5ea1c5fb5b13380a80cca856
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com dados do Sistema Nacional de Informações de Saneamento, em 2021 apenas 49,1% do esgoto 

gerado no Brasil é tratado. O índice de atendimento total de água no país é de 83,7% da população 

brasileira, em contraste com o índice de 54,1% no atendimento total de esgoto no país. Apenas 54,3% 

dos municípios possuem sistema exclusivo para drenagem das águas pluviais urbanas, sendo que 22,5% 

possuem sistema unitário (misto com esgotamento sanitário (SNIS, 2021)).

Conforme a Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), que estabelece o marco legal do saneamento básico, há 

que se buscar a integralidade da oferta dos serviços de saneamento em acordo com as necessidades 

de cada população. GLAAS (2014) argumenta que populações de baixa renda, grupos populacionais 

desfavorecidos e comunidades rurais geralmente não têm os meios financeiros para obter ou conectar-

se aos serviços de água e saneamento existentes. Disponibilizar tanques de água gratuitos para 
idosos e deficientes  Aplicativo de recarga gratuita de água potável nas cidades (base OICS, 2021) 

(GLAAS, 2014) é um exemplo de estratégia frequentemente observada para atender a demandas dessa 

população em ocasiões de estiagem prolongada. Essa carência não se restringe aos espaços familiares 

e é também observada em espaços coletivos. De fato, de acordo com o Unicef (2015), cerca de metade 

das escolas em países de baixa renda carecem de água potável adequada, saneamento e higiene 

essenciais para meninas e professoras controlarem seu período. Instalações inadequadas podem afetar 

a experiência das meninas na escola, fazendo com que elas faltem às aulas durante o período. Todas as 

escolas devem fornecer água corrente, banheiros seguros e limpos para meninas adolescentes. 

As Nações Unidas chamam a atenção para a importância da busca pela equidade para com as 
mulheres no acesso ao saneamento, incluindo equidade no próprio processo de decisão e 
em atividades de treinamento, acesso à informação e estímulo ao empreendedorismo 
(UN-WATER, 2015). O acesso à água, saneamento e higiene assume particular importância para 

mulheres e meninas devido ao seu papel tradicional como administradoras de água para uso doméstico 

e gestoras de saneamento doméstico, suas necessidades de saúde reprodutiva e menstrual, seu papel 

no cuidado da casa, crianças e idosos e/ou parentes doentes. Ademais, mulheres e meninas são as 

principais responsáveis pela coleta de água em domicílios com água fora das instalações. Apesar disso, 

as mulheres muitas vezes são deixadas de fora da discussão crítica e das decisões relacionadas à água, 

saneamento e higiene. Ressalta-se a importância de políticas, programas e iniciativas que promovam 

oportunidades para que as mulheres assumam papéis de liderança e melhorem a tomada de 
decisões sobre os serviços de água e saneamento (SWA, 2021).

3.2.  Políticas voltadas à ecoeficiência do sistema de saneamento

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações voltadas à ampliação 

da ecoeficiência do sistema de saneamento e abastecimento de água. Sistemas de saneamento 

envolvem a implantação de um conjunto de tecnologias de saneamento compatíveis que, em 

combinação, gerenciam todos os produtos de saneamento desde o ponto de geração até o ponto 

final de reutilização ou descarte (SPUHLER et al., 2020). 

De acordo com dados do Sistema Nacional de Informações de Saneamento (SNIS, 2021), o índice 

de água potável não contabilizada ou perdida na distribuição é da ordem de 39,2%. As ações para 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/aplicativo-de-recarga-gratuita-de-agua-potavel-nas-cidades_5f44378d6d02f60d80ef60cd
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alcançar maior eficiência do sistema podem incluir desde a remodelação da infraestrutura por 
meio do conserto de dutos de água quebrados e detecção rápida de vazamentos até a adoção 
de auditorias sistemáticas do sistema de distribuição e manutenção geral das máquinas de 
abastecimento  Detecção de vazamentos em redes de distribuição de água (base OICS, 2021) 

de água. No âmbito das residências, as ações podem ser direcionadas para a implementação de 
economizadores e sensores que permitam a detecção de vazamentos (ALEMU; DIOHA, 2020).

Outro campo de atuação é ampliação da disponibilidade hídrica através do tratamento dos 
esgotos, o que é particularmente relevante em cidades com elevada insegurança hídrica. Além 

de poder reduzir a pressão sobre os recursos hídricos, por meio da oferta de água para usos não 

potáveis, constitui uma prática de reciclagem de nutrientes, proporcionando economia significativa de 

insumos (por exemplo, fertilizantes); contribui para o aumento da produção de alimentos por meio da 

recuperação de áreas improdutivas e a ampliação de áreas irrigadas; contribui para a preservação e a 

proteção do meio ambiente, minimizando o lançamento do esgoto em cursos de água e favorecendo 

a conservação do solo e a recuperação de áreas degradadas; contribui para a amenização do clima, 

melhoria do paisagismo, ampliação das áreas de lazer via irrigação de “zonas verdes” (jardins e parques 

públicos, por exemplo) (XAVIER, 2003). 

Entre as opções para destino do lodo de Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) está a recuperação 
de biocombustíveis e biofertilizantes presentes em águas residuais (WONG et al., 2020; DELANKA-

PEDIGE et al., 2021). O calor residual da produção de energia local pode fornecer serviços de água 
quente reticulada para residências e ajudar a desinfetar a água da chuva coletada para uso 
doméstico e industrial (WONG et al., 2020). A utilização dos resíduos processados como insumo 

agrícola apresenta-se como uma alternativa ambiental e economicamente promissora. Seus teores de 

macronutrientes, particularmente de nitrogênio e fósforo, permitem redução significativa da necessidade 

de fertilizantes nitrogenados e fosfatados, enquanto a matéria orgânica aumenta a resistência do 

solo à erosão (GONÇALVES, 2000). Sua aplicação necessita ser acompanhada por rígido controle, 

pois nutrientes em excesso, especialmente o nitrogênio, podem comprometer a produtividade e a 

qualidade das culturas, resultando em problemas ambientais, principalmente a lixiviação de nitratos e 

a contaminação do lençol freático (XAVIER, 2003).

Sob essa política, uma tecnologia eficiente de saneamento é aquela que fornece um nível de serviço 

social e ambientalmente aceitável por um custo acessível. Isso pode ser traduzido em critérios técnicos, 

físicos e demográficos, socioculturais, de capacidade, gerenciais, jurídicos e financeiros (SPUHLER 

et al., 2020). Há diversas configurações tecnológicas disponíveis para o tratamento de águas para 
abastecimento  Remoção de Lixo em Sistemas de Drenagem | Controle de odor de efluentes de 

esgoto tratados (base OICS, 2021), sendo estas classificadas como convencionais (coagulação, floculação, 

decantação e filtração) e não convencionais  Sistemas de tratamento de água por filtração direta | 

Filtração lenta em múltiplas etapas | Osmose Reversa para Aproveitamento de Água Salobra | Utilização 

de Zeolite para tratamento de água | Piscina com sistema de filtragem de água para rios urbanos | 

Microfiltros de membrana semipermeável de fibra oca | Aplicação de membranas de ultrafiltração 

para reúso de água, Reúso de água e dessalinização (base OICS, 2021) (filtração direta ascendente e 

descendente, a dupla filtração e a filtração lenta). A filtração lenta simula mecanismos naturais de 

depuração das águas, em sua percolação pelo subsolo, quando são removidos micro-organismos, 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/deteccao-de-vazamentos-em-redes-de-distribuicao-de-agua_5ea1e43a43c09d54ff61330d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/remocao-de-lixo-em-sistemas-de-drenagem_5cdec0a845e3fa1e7216a65a
https://oics.cgee.org.br/solucoes/controle-de-odor-de-efluentes-de-esgoto-tratados_5cdeb25645e3fa1e721689b2
https://oics.cgee.org.br/solucoes/controle-de-odor-de-efluentes-de-esgoto-tratados_5cdeb25645e3fa1e721689b2
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistemas-de-tratamento-de-agua-por-filtracao-direta_5c97a9cb23fa85d34213aa70
https://oics.cgee.org.br/solucoes/filtracao-lenta-em-multiplas-etapas_5ca17fdd52ab1c896539d386
https://oics.cgee.org.br/solucoes/osmose-reversa-para-aproveitamento-de-agua-salobra_5ca18dee52ab1c896539d388
https://oics.cgee.org.br/solucoes/utilizacao-de-zeolite-para-tratamento-de-agua_5d9a839d74b4b835408afad4
https://oics.cgee.org.br/solucoes/utilizacao-de-zeolite-para-tratamento-de-agua_5d9a839d74b4b835408afad4
https://oics.cgee.org.br/solucoes/piscina-com-sistema-de-filtragem-de-agua-para-rios-urbanos_5f133501d872740ec8179edd
https://oics.cgee.org.br/solucoes/microfiltros-de-membrana-semipermeavel-de-fibra-oca_5f13b0c0d872740ec817a489
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aplicacao-de-membranas-de-ultrafiltracao-para-reuso-de-agua-_5c97f6bd5d6a310c7162753e
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aplicacao-de-membranas-de-ultrafiltracao-para-reuso-de-agua-_5c97f6bd5d6a310c7162753e
https://oics.cgee.org.br/solucoes/reuso-de-agua-e-dessalinizacao_5cdeb9fd45e3fa1e721696bc
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partículas, substâncias químicas e componentes biológicos. Está presente na Filtragem de Múltiplas 

Etapas, onde há a combinação de soluções como o pré-filtro dinâmico (PFD), pré-filtro de pedregulho 

com escoamento descendente (PFPED), pré-filtro de pedregulho com escoamento ascendente em 

câmaras em série (PFPAS), pré-filtro de pedregulho com escoamento ascendente em uma unidade 

(PFPAC) e o pré-filtro de pedregulho com escoamento horizontal (PFPH) (BERNARDO et al., 1999). 

A simples desinfecção não é considerada tecnologia de tratamento para águas superficiais, sendo 

aplicada apenas em águas brutas subterrâneas, que apresentam condições naturais organolépticamente 

agradáveis e sanitariamente seguras (BERNARDO, 2003). Os processos de desinfecção podem 
envolver a utilização de agentes químicos  Remoção fósforo em esgoto (base OICS, 2021) 

(cloro e derivados, ozônio e peróxido de hidrogênio, ferratos, ácido peracético, permanganato de 

potássio) ou agentes físicos  Desinfecção solar de água | Conversão da umidade do ar em água 

potável com tecnologia solar | Produtos secundários da desinfecção | Gerador de hipoclorito de sódio 

para desinfecção de água (base OICS, 2021) (radiação ultravioleta, processos oxidativos avançados, 

fotocatálise heterogênea, radiação solar) (DANIEL, 2001).

Para o tratamento das águas residuárias, alguns dos tipos de reatores ou sistemas usados no 

tratamento incluem soluções aeróbias  Tratamento de esgoto por processo biológico aeróbio 

eletroquimicamente assistido | Remoção de nitrogênio em efluentes por processos biológicos (base 

OICS, 2021) (lodos ativados convencionais, lodos ativados com aeração prolongada, valas de oxidação, 

lodos ativados em reator tipo batelada, poço profundo aerado, filtro biológico aeróbio, reator aeróbio 

de leito fluidificado, filtro anaeróbio), soluções anaeróbias (reator anaeróbio por batelada, decanto-

digestor, decanto-digestor + filtro anaeróbio, reator anaeróbio de manta de lodo, reator anaeróbio 

de manta de lodo, reator anaeróbio compartimentado com chicanas), soluções mistas aeróbia + 
anaeróbia (disposição ao solo, lagoas facultativas, sistemas de lagoas tipo australiano, lagoa aerada 

+ lagoa de sedimentação) e, finalmente, soluções que combinam o processo anaeróbio/aeróbio 
com processos biológico-físico-químicos (CAMPOS, 1999). 

Via de regra, opta-se pelas soluções aeróbias quando necessita-se de maior taxa de remoção de 

matéria orgânica, menor risco de emissão de odor e tem-se disponibilidade de área extensa para 

implantação. A opção por soluções anaeróbias leva em conta a mecanização reduzida, baixo consumo 

energético, geração de menor taxa de lodo residual, menor área de instalação, sendo adequado em 

contextos em que há altas concentrações de substâncias orgânicas, o efluente opera em temperatura 

relativamente alta (entre 30º e 35º C) e a lenta taxa de crescimento das bactérias produtoras de metano 

é característica aceitável. No Brasil, as lagoas de estabilização constituem o tratamento biológico de 

esgoto sanitário mais utilizado no Brasil, em face de seu baixo custo de implementação e simplicidade 

operacional. O clima e a disponibilidade de área no país favorecem essa abordagem em cidades 

brasileiras de pequeno e médio porte (GONÇALVES, 2000). Contudo, tecnologias emergentes têm 

apresentado características relevantes sob a perspectiva da sustentabilidade. O estudo de Garrido-

Baserba et al. (2015), por exemplo, mostrou que a oxidação supercrítica do esgoto apresentou o menor 

potencial de contribuição ao aquecimento global, no tratamento de esgoto, quando comparado 

com incineração e gaseificação. Métodos anaeróbios compactos para uso residencial estão sendo 

desenvolvidos, embora ainda apresentando pouca eficiência na eliminação de organismos patogênicos, 

requerendo estágio pós-tratamento para remoção de patogênicos (CHERNICHARO, 2015).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/remocao-fosforo-em-esgoto_5cdeb7cb45e3fa1e721692a0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/desinfeccao-solar-de-agua_5c8d07196c28dfa63ee89500
https://oics.cgee.org.br/solucoes/conversao-da-umidade-do-ar-em-agua-potavel-com-tecnologia-solar_5f1335237ff0210ecf5c5525
https://oics.cgee.org.br/solucoes/conversao-da-umidade-do-ar-em-agua-potavel-com-tecnologia-solar_5f1335237ff0210ecf5c5525
https://oics.cgee.org.br/solucoes/produtos-secundarios-da-desinfeccao_5cdeb27b45e3fa1e72168a0d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/gerador-de-hipoclorito-de-sodio-para-desinfeccao-de-agua_5cab948a2cb081b82fa43c7d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/gerador-de-hipoclorito-de-sodio-para-desinfeccao-de-agua_5cab948a2cb081b82fa43c7d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tratamento-de-esgoto-por-processo-biologico-aerobio-eletroquimicamente-assistido_5c97f6c05d6a310c7162753f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tratamento-de-esgoto-por-processo-biologico-aerobio-eletroquimicamente-assistido_5c97f6c05d6a310c7162753f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/remocao-de-nitrogenio-em-efluentes-por-processos-biologicos_5cdeb87145e3fa1e721692f2
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3.3.  Política de implementação de sistemas mais descentralizados 
ou distribuídos 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações que resultem em 

concepções mais descentralizadas ou distribuídas do sistema de saneamento e abastecimento 
de água nas cidades  Sistema de Tratamento de Esgoto em Unidades Residenciais Unifamiliares 

| Sistemas descentralizados de abastecimento, tratamento e reúso de água (base OICS, 2021). 

Os serviços centralizados de água e saneamento, caracterizados por soluções padronizadas, voltadas 

a grandes volumes, reduzem o grau de interação entre o consumidor e as várias etapas do ciclo 

da água. Dentre as limitações dos sistemas centralizados está o alto investimento requerido; baixa 

flexibilidade a alterações na demanda; menor resiliência a crises e catástrofes; saídas centralizadas 

do sistema que resultam em elevada carga de poluição nos cursos de água; quando operados por 

gravidade, requerem níveis mínimos de fluxo de água para operação, nem sempre disponíveis; redes 

extensas geograficamente muitas vezes apresentam capacidade hidráulica limitada que resulta em 

transbordamento do esgoto; redes extensivas são mais vulneráveis a rupturas e fissuras, o que pode 

resultar na poluição de reservatórios e aquíferos. Sistemas centralizados também implicam em menor 

senso de propriedade por parte da população, em face da miopia cognitiva que o distanciamento 

físico produz, o que afeta a adesão a comportamentos mais racionais no uso da água e no descarte 

de resíduos (CHERNICHARO et al., 2015). 

A introdução de soluções de pequena escala (dispositivos/tecnologias), alternativas ou 
complementares à infraestrutura de grande escala  Tecnologia de extração de água da 

atmosfera | Estruturas em bambu para coleta da água atmosférica (base OICS, 2021) (MORETTO 

et al., 2018) oferece uma oportunidade promissora para alcançar maior sustentabilidade no sistema 

de saneamento. Conforme preconiza Vezzoli et al. (2021), um sistema de gestão distribuído da água 

é caracterizado por unidades de pequeno porte, localizadas próxima ao usuário (indivíduos ou 

organizações), conectadas em rede com outras unidades. De acordo com dados do Sistema Nacional 

de Informações de Saneamento (SNIS, 2021), os sistemas de abastecimento de água já apresentam 

forte presença de prestadores de serviço de base local (1.603) e, em menor quantidade, os prestadores 

regionais (28) e microrregionais (8). Nos sistemas de esgoto, a base local é ainda maior quantitativamente 

(2.828), com (26) prestadores de serviço regionais e (8) microrregionais. Nos sistemas de tratamento 

de esgotos, as alternativas descentralizadas ou distribuídas oferecem melhores oportunidades para 

a utilização dos resíduos na agricultura, aproveitamento da água e da energia. A menor distância de 

transporte e os menores volumes possibilitam a maior concentração do esgoto e, dessa forma, facilitam 

a recuperação de nutrientes (nitrogênio, fósforo) e energia (CHERNICHARO et al., 2015). 

Modelos de sistemas mais descentralizados e/ou distribuídos contemplam a possibilidade 
da coprodução de serviços, com o envolvimento direto do consumidor final em uma 
ou mais etapas do ciclo da água  Sistema condominial de esgoto (base OICS, 2021) 

(MORETTO et al., 2018). Tal participação apresenta relevância estratégica, tendo em vista os 

potenciais de ampliação da eficiência no âmbito das habitações. De fato, os resultados do 

estudo de Ghisi et al. (2015) apontam que 51% do consumo total de água nas habitações 

investigadas era destinado a fins não potáveis. As águas cinzas provenientes do chuveiro, 

lavatórios e lava-roupas poderiam ser utilizadas para fornecer de 23% a 32% da quantidade de 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-tratamento-de-esgoto-em-unidades-residenciais-unifamiliares-_5c98529a272795c61ca37e33
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistemas-descentralizados-de-abastecimento-tratamento-e-reuso-de-agua_5d9f6fb2bc9f373364f26403
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tecnologia-de-extracao-de-agua-da-atmosfera_5f443f5f6d02f60d80ef67c4
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tecnologia-de-extracao-de-agua-da-atmosfera_5f443f5f6d02f60d80ef67c4
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estruturas-em-bambu-para-coleta-da-agua-atmosferica_5cabb9402cb081b82fa43c84
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-condominial-de-esgoto_5c8d45806c28dfa63ee89507
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água total necessária para abastecer uma habitação (GHISI et al., 2015). Encorajar as pessoas 
(principalmente individualmente) a instalarem dispositivos de processamento de água 

(MORETTO et al., 2018), estimulando a coprodução de serviços de água e saneamento, implica 

em aumentar o protagonismo dos consumidores na gestão dos recursos hídricos. Na condição 

de prosumers (produtores + consumidores) altera-se o envolvimento dos consumidores com os 

recursos naturais e com o processo de entrega desses recursos. Ao poder público, integram-se  

outras funções para apoiar essas iniciativas, como disponibilizar os dados e as informações 
necessárias para gerenciar infraestruturas distribuídas, possibilitando a eventual integração 

com sistemas descentralizados ou centralizados (WONG et al., 2020). Esse novo paradigma 

implica em uma visão renovada de cidadania, com maior participação e controle dos cidadãos 

no processo de tomada de decisão. A mudança do status de “destinatário de serviço” para 

“produtor de serviço” significa que os cidadãos usam o recurso e participam diretamente de seu 

processamento (MORETTO et al., 2018).

3.4.  Política de promoção do comportamento sustentável

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações voltadas à promoção 

do comportamento sustentável associada ao consumo da água. O escopo dessa política é contemplado 

na Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), que trata do estímulo à racionalização do consumo da água 

pela população, fomento à eficiência energética, uso de efluentes sanitários e aproveitamento 

da água da chuva.

O comportamento da população é chave para se alcançar a sustentabilidade de sistemas de saneamento. 

A comparação de padrões de consumo no âmbito global reforça essa importância. No Brasil, o 

consumo médio é de 162 L/hab./dia, chegando a 250,8 L/hab./dia no estado do Rio de Janeiro (maior 

consumidor) (SNIS, 2014), enquanto a Organização Mundial da Saúde (HOWARD; BARTRAM, 2003) 

estabelece de 50 a 100 L/hab./dia como o indicador de referência para o consumo por pessoa. Swartz 

e Offringa (2006) destacam que na África do Sul, as concessionárias consideram que 25 L/hab./dia 

seria o suficiente para o atendimento das necessidades básicas de uma pessoa. Note-se que um 

banho de 15 minutos, por exemplo, com vazão de 9 litros por segundo, consome cerca de 135 litros 

(GONÇALVES et al., 2009). 

As soluções voltadas à promoção do comportamento sustentável podem ser estruturadas em três 

grupos, conforme propõe Bhamra et al. (2011):

•	 Informar: neste grupo estão as soluções que possibilitam a maior visibilidade sobre o 
estado do consumo, subsidiando com dados e informações a reflexão a respeito. Shove 
(2003) destaca que o consumo ambiental, em especial de energia e água, é invisível 
para os usuários. Diferente de outros artefatos, a água e a energia estão disponíveis 
em torneiras e tomadas das residências, disponibilidade esta que dificulta a percepção 
de consumo e finitude dos recursos (SHOVE, 2003). Dessa forma, as soluções neste 
grupo podem ir da mera apresentação de informações e dicas genéricas ao longo da 
jornada do consumidor até a coleta e disposição de dados e informações em tempo 
real junto aos produtos do sistema (ecofeedback digital). Incluem-se aqui estratégias 
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como a capacitação das comunidades para adotar e apoiar práticas sensíveis à 
água por meio de plataformas baseadas em tecnologias digitais, enriquecidas para 
participação e colaboração (WONG et al., 2020); incentivo a práticas de conservação 
de água em nível doméstico, como coleta de água da chuva e aproveitamento 
de água cinza  Reúso da água pluvial | Inovação de sistemas de reúso de água 
(base OICS, 2021) (ALEMU; DIOHA, 2020; KOOKANA et al., 2020); outra estratégia relevante 
neste grupo são os programas de conscientização e campanhas para melhorar 
a segurança da água (ALEMU; DIOHA, 2020), assim como ações que promovam a 
educação ambiental via soluções para coleta da água da chuva. Tais ações necessitam 
contemplar as repercussões da coleta da água da chuva na mitigação de inundações à 
jusante nos cursos de água urbanos;

•	 Guiar: neste grupo estão as soluções voltadas a estimular de forma mais ativa a 
reformulação de comportamentos de hábitos, fazendo uso de alertas (alerta de 
vazamento), premiações/punições (tarifas com base nos níveis de uso de água (GLAAS, 
2014)), gamificação (competições intrafamiliares baseadas em IoT e aplicativos) e de 
direcionamentos ao usuário sobre cursos de ação possíveis  Sistema Reflux - 
Reuti | Chuveiro de água recirculante (base OICS, 2021). 

•	 Garantir: neste grupo estão as soluções mais coercitivas que impõem comportamentos 
ao usuário, não dependendo necessariamente de adesão voluntária ao padrão pretendido. 
Aqui inclui-se desde soluções que restringem determinado consumo (torneira que 
desliga automaticamente)  Uso racional de água doméstica em chuveiros | Sistema 
de uso racional da água no vaso sanitário | Sistema de sanitário a vácuo (base OICS, 2021) 
até soluções que automatizam integralmente o consumo (IA definindo os tempos 
máximos de banho em função da disponibilidade hídrica). Legislações e regulamentos 
municipais podem impor a coleta da água da chuva no ambiente construído, assim como 
em serviços pautados pelo uso intenso de água.

Ressalta-se aqui a relevância de se ampliar o aporte de informações para o morador acerca de 
seu próprio consumo. Sem essas informações há maior dificuldade por parte dos usuários no 

reconhecimento de problemas, bem como dificuldade na compreensão da efetividade de mudanças de 

comportamento. No estudo de Queiroz et al. (2012), por exemplo, moradores de Habitação de Interesse 

Social entendiam que as atividades que mais consumiam água eram lavar roupas (53,8%), dar descarga 

no vaso sanitário (44,5%) e tomar banho (26,6%). Os hábitos identificados como mais frequentes para 

economizar a água eram fechar a torneira enquanto lava a louça (91,4%), fechar a torneira enquanto 

escova os dentes (83,1%), usar a lavadora de roupas somente quando está cheia (72,1%) e fechar o 

chuveiro enquanto se ensaboa (69,4%), além da utilização de um balde para lavar a calçada (78,1%) e 

o reaproveitamento da água resultante da lavagem das roupas (87,7%) (QUEIROZ et al., 2012).

As mudanças comportamentais incluem o desenvolvimento de atitudes adequadas no 
descarte de produtos químicos e resíduos  Remoção de lixo dos rios (base OICS, 2021), bem 

como a melhoria na compreensão da comunidade acerca dos riscos à saúde e as abordagens 
de gerenciamento de riscos associados à reutilização de águas residuais (KOOKANA et al., 

2020), incluindo a conscientização do consumidor acerca da importância de proteger os 
mananciais (SABBAG, 2006).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/reuso-da-agua-pluvial_5ca111f952ab1c896539d379
https://oics.cgee.org.br/solucoes/inovacao-de-sistemas-de-reuso-de-agua_5cdeb98f45e3fa1e721694c7
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-reflux-reuti_5e29f03fa3c16c2805091122
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-reflux-reuti_5e29f03fa3c16c2805091122
https://oics.cgee.org.br/solucoes/chuveiro-de-agua-recirculante_5f1335b27ff0210ecf5c5569
https://oics.cgee.org.br/solucoes/uso-racional-de-agua-domestica-em-chuveiros_5eb9df6fb800330ad49acb21
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-uso-racional-da-agua-no-vaso-sanitario_5ec2979b4d1d7350393fa573
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-uso-racional-da-agua-no-vaso-sanitario_5ec2979b4d1d7350393fa573
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-sanitario-a-vacuo_5f13359e57e51f78cd0578b4
https://oics.cgee.org.br/solucoes/remocao-de-lixo-dos-rios_5ebe1d6972ff2d7f46e71c85
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3.5.  Política de incentivos econômicos para investimento em 
saneamento

Esta política trata do desenvolvimento e instituição de programas, projetos e ações que resultem em 

incentivos para indivíduos e organizações na ampliação, cobertura e eficiência do saneamento nas cidades. 

Frequentemente, particularmente nas soluções centralizadas, o saneamento demanda grande capital para 

operação e manutenção do sistema. Sendo assim, demanda planejamento financeiro que viabilize 
a longo prazo as metas de saneamento, sendo necessária a previsão de recursos, não apenas para a 

construção de infraestrutura de água, saneamento e gestão de resíduos, mas também para a implantação 

e expansão dos serviços (GLAAS, 2014). A Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020) aponta para a necessidade de 

considerar a capacidade de pagamento, contemplando a possibilidade da adoção de soluções graduais e 

progressivas que possam resultar em ganhos de eficiência e redução dos custos para a população.

As abordagens mais ortodoxas para financiamento do sistema têm como fontes principais: a) tarifas: 

contribuições dos usuários, incluindo investimentos materiais realizados pelos próprios usuários; 

b) impostos: recursos oriundos dos impostos municipais, estaduais e nacionais; c) transferências: 

fundos de doadores internacionais, fundações de caridade e empréstimos concessionais, que incluem 

elementos de subvenção na forma de uma taxa de juros subsidiada ou um período de carência 

(SWA, 2021). Parcerias público-privadas têm oferecido novas possibilidades para a viabilização 
econômica dos sistemas de saneamento nos municípios, com benefícios como a captação de 

recursos financeiros privados, incluindo doações, além do desenvolvimento de estudos e modelagens 

para os projetos, sem custos diretos para os municípios. De acordo com Pories et al. (2019), a mobilização 

de financiamento para o tema demanda contemplar questões fundamentais. No âmbito do governo: 

a) estabelecer estratégias de planejamento e financiamento para maximizar fundos públicos comerciais 

para alcançar objetivos sociais; b) adotar práticas eficazes de configuração de tarifas e regulação 

econômica; c) regular o desempenho e transparência dos mecanismos de prestação de contas; 

d) clareza sobre o mandato e as obrigações de desempenho de serviços provedores. No âmbito dos 

agentes financeiros: a) retificar a incompatibilidade entre perfil de risco do banco comercial e realidades 

do setor; b) evitar mecanismos que criam distorções de mercado; e c) direcionar financiamento de 

desenvolvimento para impacto máximo.

A Organização das Nações Unidas recomenda a mobilização de recursos financeiros para apoiar 

iniciativas de saneamento lideradas por mulheres, grupos marginalizados, comunidades, organizações 

da sociedade e provedores de serviço de pequeno porte. Esse apoio pode incluir a instrumentalização 
do acesso a microcrédito e outras alternativas de financiamento mais inclusivas (GLAAS, 2014). 

Também pode envolver a aplicação de tarifas sociais a grupos vulneráveis (KOOKANA et al., 2020), 
incluindo taxas de conexão de água reduzidas ou subsidiadas (GLAAS, 2014) e subsídios para 
acessórios inteligentes para consumo de água (ALEMU; DIOHA, 2020). Para que tais iniciativas 

prosperem é necessário o desenvolvimento a longo prazo de competências na sociedade, o que 

inclui o desenvolvimento de pessoas com habilidades e conhecimento para atuação na temática. 

Essas competências precisam estar presentes o máximo possível das comunidades com deficiência 

no acesso ao saneamento (UN-WATER, 2015). A participação ativa na gestão da água é mais provável 

quando os cidadãos estão engajados diretamente ou indiretamente com o tema “água”, além de terem 

suficiente conhecimento sobre a questão (KOOKANA et al., 2020).
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3.6.  Política para inteligência e servitização do saneamento

Esta política trata de programas, projetos e ações que promovam o desenvolvimento e disseminação 

de soluções de inteligência e servitização voltadas ao saneamento. Tecnologias digitais emergentes 

como IoT (Internet das Coisas), IA (Inteligência Artificial) e Big Data têm ampliado as possibilidades 

de geração de dados, informação e conhecimento a usuários e prestadores de serviços do sistema de 

saneamento, possibilitando o provimento de inteligência ao processo de decisão. Em decorrência, 

têm permitido a oferta de produtos e serviços para monitoramento  da qualidade da água 

| Sistema remoto de monitoramento da água para abastecimento (base OICS, 2021) (condição do 

sistema, indicadores ambientais, performance de uso), controle (realizar operações presenciais ou 

a distância no sistema), otimização (ampliar/customizar o desempenho, permitir diagnósticos, 

serviços de manutenção) e automação  Aplicada à Sistemas de Abastecimento de Água 

(base OICS, 2021) (operação autônoma, sincronização com outros sistemas, autodiagnóstico). 

Dentre os serviços potencializados por essas tecnologias, destaca-se o monitoramento remoto e 
redução das perdas de água, item contemplado na Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020). A mesma lei 

aponta para a necessidade de “integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente 

dos recursos hídricos” e a “prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de 

escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços”. 

Hidrômetros com IoT permitem medições em tempo real, disponibilizando os dados em tempo 

real para os usuários, por meio de aplicativo e/ou site, podendo diagnosticar vazamentos. Além 

disso, essas soluções têm permitido a oferta de serviço de monitoramento remoto em tempo 
real do consumo da água, análise e geração de relatórios, alertas de uso exagerado e controle 
da pressão da rede. Soluções desta natureza podem indicar ao usuário o volume de água no 
momento de uso, bem como a quantidade acumulada, temperatura da água e sua potabilidade, 
nível da caixa d’água, falta de água na rede etc., provendo ao usuário informações sobre seu 
consumo, bem como dicas e informações úteis para torná-lo mais eficiente. Alertas de consumo 

elevado ou fora do padrão próprio de cada usuário ou família podem ser emitidos (KHAN et al., 

2020; RODRIGUES, 2021).

3.7.  Política de planejamento do saneamento

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações voltadas ao 

planejamento sistêmico e integrado do saneamento. Conforme estabelece a Lei nº 11.445/2007 

(BRASIL, 2007), todas as prefeituras têm obrigação de elaborar seu Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB), sem o qual não pode receber recursos federais para projetos na temática. Este plano 

deve ser compatível com os planos das bacias hidrográficas e com planos diretores do Município 

ou com os planos de desenvolvimento urbano integrado no seu entorno. A Lei nº 14.026/2020 

(BRASIL, 2020) preconiza que as políticas de saneamento precisam estar articuladas com outras 

políticas, destacando-se aquelas voltadas ao desenvolvimento urbano e regional, à habitação, ao 

combate e erradicação da pobreza, à proteção ambiental, à promoção da saúde e, centralmente, 

à política de recursos hídricos.

https://oics.cgee.org.br/solucoes/monitoramento-da-qualidade-da-agua_5d96725774b4b835408a1ac0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-remoto-de-monitoramento-da-agua-para-abastecimento_5cb0db262cb081b82fa43c8c
https://oics.cgee.org.br/solucoes/automacao-aplicada-a-sistemas-de-abastecimento-de-agua_5d973a2674b4b835408a2626
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O planejamento do saneamento necessita considerar as repercussões nas bacias hidrográficas, 

implicando numa perspectiva intermunicipal (ALEMU; DIOHA, 2020). A Gestão Integrada de Recursos 

Hídricos (Integrated Water Resource Management - IWRM) pode ser definida como um processo que 

promove o desenvolvimento coordenado para gestão da água (incluindo a proteção de nascentes, 

rios e bacias), do solo e recursos relacionados, a fim de maximizar o bem-estar econômico e social de 

maneira equitativa, sem comprometer a sustentabilidade de ecossistemas vitais e do meio ambiente 

(GWP, 2000). Integração do planejamento do uso do solo urbano com o planejamento do sistema 
de água na criação de oportunidades para soluções sensíveis à água por meio de processos de 
desenvolvimento urbano (WONG; ROGERS; BROWN, 2020). Essa integração de esforços requer a 
facilitação das interfaces entre o setor de água e outros setores urbanos importantes, como 
energia, resíduos, alimentos, transporte e ambiente construído (WONG et al., 2020), introduzindo 
sistemas integrados de governança na bacia hidrográfica  Metodologia de Governança da água 

(base OICS, 2021) (OECD, 2018). Uma boa prática tem sido a implementação ou fortalecimento 
de agências de água urbana e parcerias com instituições de pesquisa e inovação na busca por 
soluções customizadas às necessidades locais  Sistema integrado de proteção de mananciais 

(base OICS, 2021) (JOHANNESSEN; WAMSLER, 2017). Estratégias voltadas ao estabelecimento de 

parcerias institucionais também podem apoiar municípios menores que não dispõem de uma equipe 

local de especialistas em saneamento ou mesmo para desenvolver iniciativas de capacitação da equipe 

de gestão pública.

A maior governança e participação das comunidades locais em projetos de proteção do 
meio ambiente amplia as chances de efetividade de tais iniciativas. Inclusão é um princípio chave, 

devendo-se antecipar soluções que viabilizem a participação de públicos marginalizados e fragilizados. 

Isso pode implicar, inclusive, envolvimento de crianças no planejamento das soluções orientadas à 

sustentabilidade (UNSW, 2011). 

O resultado desse planejamento deve ser um sistema de saneamento mais sustentável, possibilitando 

tanto a proteção à saúde humana como a proteção ambiental, sendo economicamente viáveis, 

socialmente aceitáveis e alicerçados institucionalmente (SUSANA, 2008). De fato, as abordagens 

de planejamento de saneamento mais contemporâneas consideram o conceito de projeto 

urbano sensível à água (Water Sensitive Urban Design), integrando de forma interdisciplinar 
conhecimentos de hidrologia, a arquitetura paisagística e sociologia (DOLMAN, 2011). Portanto, 

o planejamento de sistemas de saneamento requer necessariamente uma abordagem multicritério 

(SPUHLER et al., 2020), demandando a preparação de inteligência de suporte ao processo de 

decisão, como o levantamento, mapeamento, cadastramento e descrição das áreas não ocupadas, 

avaliando os níveis de risco de ocupação irregular em zonas de mananciais. No caso de mananciais, 

por exemplo, o planejamento deve contemplar o estabelecimento de sistema de controle, prevendo 

ações para se evitar a ocupação ilegal. Esse planejamento pode resultar no estabelecimento de 

critérios específicos para licenciamento nessas áreas, estabelecendo definições de uso e ocupação 

legal por parte do poder público (áreas de lazer na faixa não edificável), que desestimulem invasões 

ou a depredação do meio ambiente (SABBAG, 2006). A contribuição dos atores locais pode ter 

ampliado por meio da promoção do compartilhamento de dados abertos acerca da água 

(OECD, 2018), incluindo o desenvolvimento de indicadores de qualidade da água para apoiar 
a gestão de riscos  Índice de qualidade para água (base OICS, 2021) (KOOKANA et al., 2020).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/metodologia-de-governanca-da-agua_5cabb2802cb081b82fa43c82
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-integrado-de-protecao-de-mananciais_5c8d19996c28dfa63ee89502
https://oics.cgee.org.br/solucoes/indice-de-qualidade-para-agua_5cb0de0c2cb081b82fa43c8d
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3.8.  Política de mitigação do impacto das mudanças climáticas

Esta política trata do desenvolvimento e estabelecimento de programas, projetos e ações associados 

aos recursos hídricos, que permitam a preparação e a adaptação das cidades para eventos extremos, 

associados às mudanças climáticas. Destacam-se, aqui, os eventos climáticos associados tanto ao 

excesso de água como à falta de água. 

No caso de eventos climáticos que resultam em enchentes, tem proeminência as medidas de precaução 

voltadas à drenagem das águas pluviais. Conforme estabelece a Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), é 

necessário o provimento de serviços de drenagem e manejo das águas pluviais nas áreas urbanas 
 Parque linear como medida de manejo de águas pluviais | Técnicas Compensatórias de Drenagem 

Urbana - Low Impact Development (LID) | Captação e filtragem de água pluvial | Medida Estruturante 

de Manejo de Águas Pluviais - Cobrança pelos sistemas de Drenagem (base OICS, 2021). Isso inclui 

o transporte, a detenção ou a retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e 

disposição final das águas pluviais drenadas, além da limpeza e a fiscalização preventiva das redes. Apesar 

da relevância do tema, de acordo com dados do Sistema Nacional de Informações de Saneamento 

(SNIS) (SNIS, 2021), cerca de 66,1% dos municípios não possuem mapeamento de áreas de risco de 

inundação; e apenas 19,6% dos municípios têm um Plano de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 

Urbanas. A mesma base mostra que 15,1% dos municípios no país apresentam infraestrutura para a 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas e, de maneira similar, apenas 15,5% dos municípios 

possuem soluções de drenagem natural (faixas e valas de infiltração em vias públicas). 

As ações voltadas à drenagem urbana repercutem na efetivação de soluções, como tanques de 

retenção da água da chuva, bacias, valas, trincheiras e poços de infiltração, pavimentos drenantes, 

jardim de chuva (jardim de arbustos nativos, perenes e flores plantadas em uma pequena depressão 

do terreno, que geralmente são instalados em uma encosta natural). Essas soluções possibilitam a 

retenção temporária e a redução da velocidade do escoamento da água da chuva que flui de telhados, 

pátios, gramados, calçadas e ruas. No tratamento das águas residuárias, destacam-se as lagoas de 

sedimentos (retêm a matéria orgânica e através de processos químicos e biológicos e devolvem água 

com melhor qualidade ao meio ambiente) e wetlands construídas (sistemas projetados, constituídos 

por lagoas ou canais artificiais rasos, que abrigam plantas aquáticas, simulando ecossistemas naturais) 

(BEUX; OTTONI, 2015). 

Dadas as consequências econômicas, potencialmente perturbadoras das mudanças climáticas, há 

diversos esforços no âmbito global para contribuir com a preparação das cidades, como o Marco de 

Sendai, para a Redução de Riscos de Desastres 2015-2030, estabelecendo metas e prioridades de ação, 

e o Marco de Resiliência das Cidades (Cities Resilience Framework – CRF) (TYLER; MOENCH, 2012; 

ROCKEFELLER FOUNDATION, 2021). Alguns dos temas pertinentes a essa política são: a) perigos 

naturais devido a chuvas torrenciais e enchentes; b) pressão em recursos hídricos; c) problemas de 

saúde devido ao aumento da temperatura; d) redução da biodiversidade. As ações de mitigação 

inicialmente tratam do estudo de potenciais efeitos das mudanças climáticas, o que pode envolver 

simulações térmicas, hídricas, eólicas, entre outras. Dessa forma, o uso de sensoriamento remoto no 

meio urbano contribui para ampliar a compreensão da efetividade das ações presentes e identificar 

tendências futuras (MABON et al., 2019).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/parque-linear-como-medida-de-manejo-de-aguas-pluviais_5c984f30272795c61ca37e31
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tecnicas-compensatorias-de-drenagem-urbana-low-impact-development-lid-_5d97595974b4b835408a38f3
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tecnicas-compensatorias-de-drenagem-urbana-low-impact-development-lid-_5d97595974b4b835408a38f3
https://oics.cgee.org.br/solucoes/captacao-e-filtragem-de-agua-pluvial_5eb9e017b800330ad49acb64
https://oics.cgee.org.br/solucoes/medida-estruturante-de-manejo-de-aguas-pluviais-cobranca-pelos-sistemas-de-drenagem_5d979ffe74b4b835408acc3b
https://oics.cgee.org.br/solucoes/medida-estruturante-de-manejo-de-aguas-pluviais-cobranca-pelos-sistemas-de-drenagem_5d979ffe74b4b835408acc3b
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Conforme argumenta Birkeland (2018), a proteção e/ou criação de habitats e serviços ecossistêmicos 
aumentam a resiliência da cidade. A transpiração de plantas contribui de forma significativa e com 

menor custo financeiro para a regulação dos fluxos de água para a atmosfera, além de contribuir 

para a difusão da poluição através da retenção de sedimentos (cidades “esponja”). Jardins podem ser 

integrados no projeto de ambiente construído como parte dos sistemas de drenagem de água pluvial 

ou do tratamento de água cinza (wetlands). Telhados verdes podem atuar na redução da velocidade do 

fluxo da água durante tempestades, contribuindo na redução de alagamentos no meio urbano (XING 

et al., 2017; OPOKU, 2019). A implementação de ambos é mais efetiva se apoiada no mapeamento de 
risco da biodiversidade local e na consideração de seu conteúdo quando do desenvolvimento 
de soluções de mitigação do impacto das mudanças climáticas. 

Note-se que, além das ações pertinentes a áreas verdes, há um amplo espectro de soluções para 

mitigação dos problemas devido a volumes excessivos de chuva, que vão da utilização de 

superfícies permeáveis para redução da carga nos sistemas pluviais (BRE, 2006) e implantação de 

lagos de represamento de chuvas torrenciais (MABON et al., 2019) até encorajar o desenvolvimento 

de empreendimentos em regiões com menor risco de alagamentos (BRE, 2006). 

As medidas de prevenção de riscos relacionados às mudanças climáticas, de maneira similar a 

desastres de outra natureza, necessitam ser amplamente divulgadas para alcançar efetivo engajamento 

da população (página da prefeitura, eventos, treinamentos de funcionários) (MABON et al., 2019). 

Assim, integram-se nesta política as estratégias como o aconselhamento sobre medidas de 
conservação da água/energia, assim como a divulgação de mapas de risco (deslizamentos, 

alagamentos) (MABON et al., 2019). 

Integrar água e vegetação são opções para ajudar a reduzir o efeito de ilha de calor urbana 

(Urban Heat Island – UHI), fenômeno em que a temperatura em ambientes urbanos é mais alta em 

média do que no campo circundante. A principal causa é a absorção da luz solar pelos materiais escuros 

presentes nas cidades, redução da perda de calor devido a velocidades do vento relativamente baixas, 

calor liberado por atividades humanas e evaporação reduzida. O efeito agrava os problemas durante as 

ondas de calor, como o estresse por calor. Devido às altas temperaturas durante uma onda de calor, a 

produtividade do trabalho diminui, enquanto a agressão aumenta. O estresse por calor resulta em um 

aumento na morbidade e mortalidade e também reduz a longevidade do asfalto (DOLMAN, 2011).

Aplicar segurança multicamadas como conceito central para maior resiliência, o fato de que o 

clima está mudando é evidente pelo aumento do nível do mar. Os rios terão que drenar mais água 

em determinados períodos. Como resultado, existe um risco acrescido de inundações. Além disso, 

chuvas fortes, que são difíceis de absorver localmente, ocorrerão com mais frequência e podem 

levar a inundações e danos. Sendo assim, o conceito central para a política de segurança da água 

revisada é formado por “segurança multicamadas”. Nesse conceito, a segurança é garantida por meio 

de várias camadas:

1)	 A primeira camada é a prevenção de cheias por meio de fortes diques, dunas e 
defesas contra tempestades e cheias (mais robustas e focadas no futuro). A prevenção 
continua sendo o pilar principal da política. 

2)	 A segunda camada é conseguir um planejamento urbano e rural sustentável. 
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O planejamento urbano cuidadoso (escolha do local e questões de uso do solo) 
pode limitar os números afetados e a quantidade de danos se ocorrerem inundações. 
Como resultado, o risco de inundação terá um papel maior nas considerações e 
decisões relacionadas ao planejamento urbano e rural. 

3)	 A terceira camada é a gestão de desastres caso ocorra uma enchente. Uma boa 
preparação é essencial para responder com eficácia a um desastre de inundação. 
A preparação também ajudará a limitar a quantidade de danos e os números afetados. 
Os exemplos incluem: a) infiltração na água subterrânea via armazenamento verde 
ou caixas de infiltração; b) proteção em telhados (verdes ou sedum), no nível do 
solo (rebaixado), quadrados de água ou em porões de armazenamento de água; 
c) drenagem retardada (acima do solo) (DOLMAN, 2011).

3.9.  Política de proteção do meio ambiente associado aos recursos 
hídricos

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações voltadas à proteção 

do meio ambiente ao longo das várias etapas do ciclo da água no meio urbano. Seu escopo está 

em consonância com o que estabelece a Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), na qual o saneamento 

deve buscar a eficácia e a eficiência na melhoria da saúde pública, ao mesmo tempo que promove a 

conservação e proteção do meio ambiente e seus recursos naturais. Os esforços nessa política devem 

alcançar a redução das emissões (diretas e indiretas) no tratamento de efluentes (DELANKA-

PEDIGE et al., 2021).

Atenção especial deve ser direcionada às áreas de mananciais. Sabbag (2006) argumenta que se deve 

proteger rigorosamente essas áreas, particularmente com respeito a ocupação ilegal por moradias, 
bem como outras formas de explorações ilegais. Uma forma de proteção dessas áreas é a aquisição 

pelo poder público e por meio da definição de critérios de aprovação e licenciamento de novos 

loteamentos no entorno, que possibilitem a proteção ambiental (SABBAG, 2006). 
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4.  Fitorremediação

Esta seção descreve em maior profundidade a fitorremediação, sendo esta uma das soluções que 

têm demonstrado efetividade, particularmente na política voltada à “ampliação da ecoeficiência do 

sistema de saneamento e abastecimento de água”. 

4.1.  Definição

As tecnologias de remediação físico-química de solos incluem a extração de vapor, incineração, 

solidificação, dessorção térmica, lixiviação no solo, degradação enzimática, adsorção e troca de 

íons. Normalmente essas tecnologias resultam na poluição do ar e dos reservatórios aquíferos 

subterrâneos, além de apresentar elevados custos. Neste sentido, a biorremediação da poluição tem 

recebido atenção crescente nas últimas décadas devido a sua característica mais amigável ao meio 

ambiente, empregando as habilidades naturais de organismos vivos para retificar a poluição de solos 

e água. Biorremediação inclui tecnologias como a fitorremediação, a biodegradação, bioventilação, 

biolixiviação, bioaumentação, biofiltração e bioestimulação (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). 

A fitorremediação, foco desta seção, é uma tecnologia baseada em plantas (elodea, junco, aguapé), com 

ou sem modificação genética, em associação com os micro-organismos da rizosfera que estimulam 

o crescimento da planta para capturar/sequestrar, degradar, extrair, detoxificar, conter, acumular, 

imobilizar/estabilizar e/ou volatizar contaminantes do solo e da água. É baseada em processos 

naturais que podem ser efetivos em uma variedade de contextos e para uma ampla variedade de 

contaminantes (THIJS et al., 2017; UGGETTI, 2021). Extraem-se metais pesados, compostos aromáticos 

e hidrocarbonetos, além de pesticidas, herbicidas, fungicidas e antibióticos. Tem se mostrado uma 

solução sustentável para tratamento de contaminação por benzeno, tolueno, etileno, xileno (BTEX) 

e tricloroetileno (TCE) (THIJS et al., 2017).

É importante notar que as plantas são colonizadas por micro-organismos com uma densidade 

celular que é muito maior do que o número de células das plantas. Esse genoma secundário ou 

microbioma é relevante para uma grande variedade de funções fisiológicas, processamento de 

nutrientes, mineralização de matéria orgânica, promoção do crescimento da planta (solubilização de 

nutrientes, quelação de nutrientes, fixação de nitrogênio, produção de hormônios de crescimento) 

e indução na resistência a doenças e resposta a processos abióticos e invasões de patógenos. 

Os micro-organismos residentes no tecido da planta (endófitos) atuam na estabilização, degradação, 

destoxificação, redução e volatilização de componentes xenobióticos e outros contaminantes do 

meio ambiente (THIJS et al., 2017).
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4.2.  Caracterização do processo 

A adequada seleção das espécies de plantas é fator crítico para se alcançar a efetividade da 

fitorremediação. As características de preferência incluem adaptação ao clima local, a profundidade 

das raízes, a habilidade das plantas de crescer a partir do solo existente, a habilidade de degradar 

os contaminantes para formas menos tóxicas, o ritmo de crescimento, a facilidade de plantio e 

manutenção e capacidade de captar grandes volumes de água via evapotranspiração. Um cuidado 

especial deve ser tomado para prevenir a introdução de espécies exóticas. Note-se que a biomassa 

produzida pode requerer adequada gestão de sua destinação, de forma a evitar a contaminação da 

cadeia de alimentação (MUTHUSARAVANAN et al., 2018).

A fitorremediação envolve um ou mais dos seguintes processos:

•	 Fitoestabilização: é o processo no qual contaminantes são imobilizados nas raízes 
através de adsorção na superfície da raiz ou precipitação dentro da rizosfera (região do 
solo influenciada pelas raízes, com máxima atividade microbiana) (GREIPSSON, 2011; 
MUTHUSARAVANAN et al., 2018; DELGADO-GONZÁLEZ et al., 2021);

•	 Fitodegradação (ou fitotransformação): é o processo em que as plantas absorvem 
e quebram os contaminantes em formas tóxicas mais simples, seja via processos 
metabólicos ou via enzimas produzidas pelas plantas (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). 
Os poluentes podem ser integralmente mineralizados em compostos inorgânicos ou 
degradados para estados mais estáveis e menos tóxicos, atraídos à parede das células 
ou vacúolos. As enzimas atuam como catalisadores biológicos no tecido da planta e, no 
âmbito da rizosfera, a degradação ocorre através da atividade metabólica microbiana 
(GREIPSSON, 2011; DELGADO-GONZÁLEZ et al., 2021);

•	 Fitovolatização: processo onde há a absorção dos contaminantes pelas plantas, que após 
processos metabólicos, dispersam os mesmos em formas menos tóxicas na atmosfera 
através do processo de respiração (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). A planta capta os 
poluentes por meio de suas raízes, removendo, fracionando e convertendo os mesmos 
em estado gasoso, realizando sua difusão no ar através do vapor de água volatilizado 
durante a evapotranspiração (GREIPSSON, 2011; DELGADO-GONZÁLEZ et al., 2021). 
A volatilização pode também ocorrer pela biodegradação na rizosfera (LAMBERT, 2012); 

•	 Fitoextração (ou fitoacumulação): processo no qual poluentes são sequestrados e 
acumulados pela planta, juntamente com nutrientes e água, por meio de fluxos das 
raízes para os brotos. Ocorre a rizofiltração quando a acumulação é restrita à raiz da 
planta, em geral, em situações hidropônicas. A fitoextração demanda a utilização de 
plantas superacumuladoras, ou seja, plantas que permitem a concentração em níveis 
10 a 100 vezes maiores do que outras plantas para o mesmo substrato (BERNARDINO 
et al., 2016; DELGADO-GONZÁLEZ et al., 2021).

Fatores como temperatura, disponibilidade de bionutrientes, salinidade e pH podem afetar a velocidade 

do processo (DELGADO-GONZÁLEZ et al., 2021). Por outro lado, o desempenho da fitorremediação 

pode ser ampliado, por exemplo, por meio da utilização de plantas geneticamente modificadas, 

fertilizantes, aeração, inoculação microbiana na rizosfera do solo (MUTHUSARAVANAN et al., 2008). 
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O decrescimento dos custos de sequenciamento genético tem permitido novas oportunidades de 

otimização da fitorremediação, através de tecnologias como a metagenômica (THIJS et al., 2017).

4.3.  Vantagens da fitorremediação

O Brasil apresenta grande potencial de aplicação da fitorremediação devido ao seu clima e sua vasta 

biodiversidade (BERNARDINO et al., 2016). Ademais, entre as principais vantagens da fitorremediação 

estão os custos baixos quando comparados a outras soluções, particularmente quando se faz uso 

de espécies de plantas apropriadas ao local, demandando dispêndios menores com manutenção 

(SAIER; TREVORS, 2010; GREIPSSON, 2011; BERNARDINO et al., 2016; THIJS et al., 2017). 

Outras vantagens incluem ecoeficiência (SAIER; TREVORS, 2010; BERNARDINO et al., 2016), requerendo 

apenas a energia solar para sua operação; boa aceitação da população (BERNARDINO et al., 2016); 

resulta em contribuição na redução da erosão pelo vento e água (BERNARDINO et al., 2016); permite 

a recuperação estética de áreas contaminadas (BERNARDINO et al., 2016); contribui na fixação do 

CO2 da atmosfera; contribui na ampliação da biodiversidade local. Além disso, resulta em resíduos 

orgânicos recicláveis e com altas taxas de metais, com possibilidade de utilização na produção de 

bioenergia (biogás, biocombustíveis, combustão) pela biomassa gerada (THIJS et al., 2017).

4.4.  Limitações da fitorremediação

Dentre as principais limitações da fitorremediação estão sua baixa velocidade de descontaminação 

(SAIER; TREVORS, 2010; MUTHUSARAVANAN et al., 2018), o tempo requerido para o crescimento 

das plantas, além de sua operação estar submetida ao risco de incêndio, congelamento e outros 

desastres naturais. Além disso, a volatização das compostagens pode converter a poluição da água 

em poluição atmosférica, uma vez que componentes químicos voláteis e seus metabólitos podem 

ser disseminados na atmosfera via evaporação nas folhas (THIJS et al., 2017).

Outras limitações incluem: a) capacidade restrita à superfície da água em função do tamanho das raízes 

das plantas; b) as plantas que absorvem os materiais tóxicos podem contaminar a cadeia produtiva 

de alimentos por meio da ingestão das plantas por outros seres vivos; c) requer amplo espaço e 

manutenção adequada; d) pode ocorrer remoção incompleta dos contaminantes atmosféricos; 

e e) resulta em produtos orgânicos não comestíveis (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). Andrade 

et al. (2007) chamam a atenção para o fato de que a fitorremediação requer que a concentração 

do contaminante esteja em intervalos de toxicidade que não ultrapassem os limites de tolerância 

da planta em uso.

4.5.  Fitorremediação via wetlands construídas

Entre os processos de fitorremediação se destaca as wetlands construídas devido a capacidade de 

viabilizar sistemas de tratamento descentralizado, junto a pequenas comunidades (UGGETTI, 2021). 
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Wetlands são sistemas que apresentam baixo custo de manutenção e operação, tendo provado sua 

eficiência na remoção de matéria orgânica, nitrogênio, fósforo, sulfato e micro-organismos patogênicos 

do esgoto (UGGETTI, 2021). São capazes de transformar poluentes complexos em componentes 

menos tóxicos ou inofensivos, passíveis de utilização como nutrientes em processos metabólicos 

(SCHWANTES et al., 2019). 

Nas wetlands construídas há uma redução da velocidade da água e a contenção dos contaminantes, 

utilizando conjuntamente processos físicos (sedimentação), químicos e biológicos na descontaminação 

(MUTHUSARAVANAN et al., 2018). A eficiência na remoção do nitrogênio depende de vários 

parâmetros projetuais (tipos de plantas); ambientais (temperatura, pH, oxigênio dissolvido) e 

operacionais (carga hidráulica, tempo de retenção) (MUTHUSARAVANAN et al., 2018).

Podem ser classificadas como fluxo de superfície livre, fluxo subsuperficial (vertical ou horizontal) 

ou formas híbridas, envolvendo essas duas modalidades de fluxo (MUTHUSARAVANAN et al., 2018; 

UGGETTI, 2021). A modalidade de wetland construído mais recorrente, conforme Sezerino et al. 

(2021) é aquela com escoamento subsuperficial horizontal ou vertical, combinada com reatores tipo 

decanto-digestores (tanques sépticos, reatores anaeróbicos) implantados a montante. Com a retenção 

de sólidos em suspensão e da matéria orgânica particulada, o wetland processa efluente líquido com 

menores concentrações desses compostos. Os macrófitos presentes em wetlands provêm uma ampla 

área para o crescimento microbial, o que contribui para estabilizar matéria orgânica (UGGETTI, 2021).

Conforme Sezerino et al. (2021), a maior aplicação dos wetlands construídos no Brasil está relacionado 

ao tratamento secundário de esgoto doméstico ou esgoto sanitário, desde a escala unifamiliar 
no lote até pequenos grupamentos de edificações  Fitorremediação aplicada ao tratamento 

de águas cinzas e negras (base OICS, 2021) tipo hoteleira ou multifamiliar. Observa-se sua utilização 

por empresas  Fitorremediação para remoção de metais pesados em efluentes (base OICS, 2021) 

como tratamento secundário de efluentes com características domésticas, oriundas de refeitórios e 

vestiários com banheiros; no tratamento por empresas “limpa-fossa” do lodo de unidades decanto-

digestoras tipo tanque séptico; tratamento do lodo secundário oriundo de reatores biológicos de 

tratamento de esgoto sanitário, sob a responsabilidade de operadoras de saneamento; tratamento 

de esgoto sanitário de bacias de escoamento das regiões centrais de municípios de pequeno porte 

(SEZERINO et al., 2021).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/fitorremediacao-aplicada-ao-tratamento-de-aguas-cinzas-e-negras_5c97dc1e1237efe95cda0090
https://oics.cgee.org.br/solucoes/fitorremediacao-aplicada-ao-tratamento-de-aguas-cinzas-e-negras_5c97dc1e1237efe95cda0090
https://oics.cgee.org.br/solucoes/fitorremediacao-para-remocao-de-metais-pesados-em-efluentes_5cdeb6d345e3fa1e721691a3
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5.  Considerações finais

As políticas constantes neste documento, embora apresentadas de forma individual, constituem 

um todo coeso. Dessa forma, seu maior impacto ocorre quando da aplicação integrada e sistêmica, 

tendo em vista suas intrínsecas interdependências. A aplicação isolada de uma determinada política 

pode resultar em baixa eficácia quando não são implementadas ações requeridas de outras políticas 

complementares. Ações voltadas ao planejamento do saneamento, por exemplo, podem ser ineficazes se 

houver ausência de ações correspondentes voltadas à promoção de comportamentos mais sustentáveis 

para conscientização da população e ausência de capacitação da gestão pública sobre o tema. 

Ressalta-se a necessidade de customização da política para a realidade e necessidades presentes, assim 

como para as perspectivas de longo prazo de cada município. O presente documento deixa claro 

que esta customização demanda considerar tanto os aspectos técnicos envolvendo o sistema de 

saneamento, como aspectos voltados ao papel da população. Ressalta-se que não há um delineamento 

único e universal de como essas políticas devem ser configuradas e implementadas na busca por um 

saneamento em água mais sustentável. Questões como a cultura local, a zona bioclimática, os recursos 

disponíveis, o histórico de iniciativas anteriores e o nível de educação da população são exemplos de 

variáveis que afetam essa customização. 

Finalmente, ressalta-se que as políticas apresentadas neste documento demandam uma compreensão 

holística do tomador de decisão sobre as implicações ambientais, sociais e econômicas, tanto na esfera 

local como global, de realização de esforços na busca por um saneamento em água mais sustentável. 

Conclui-se, dessa forma, como absolutamente estratégico o desenvolvimento de competências no 

tema entre os tomadores de decisão no âmbito dos municípios brasileiros.
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